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Fruto do trabalho académico desenvolvido e da experiência vivida
no quotidiano do judiciário, a obra que como resultado intelectual vem
a lume é altamente meritória.

Ao dar- me a honra de prefaciá- la, o Dr. Renato Militão permitiu- me
degustar os excelentes textos nela contidos, tornando possível caminhar
pelas raízes/fundamentos da liberdade de imprensa e do segredo de justiça,
compreender o desenvolvimento do atinente pensamento jus- filosófico e
reflectir sobre os reptos hodiernos.

Próprio do seu talento e irreverência, o autor procura, nesta obra,
através da retórica e da dialética, a constante reflexão sobre os problemas
do passado e os desafios do presente que a temática da liberdade de
imprensa versus segredo de justiça suscita, na doutrina e na jurisprudência,
assumindo uma clara e severa critica em relação à jurisprudência nacional
em contraponto com a do TEDH, pugnando pela consagração de um
recurso de amparo na ordem jurídica portuguesa.

O primeiro capítulo constitui um estudo da liberdade de imprensa
à luz dos princípios fundamentais consagrados na CRP e na CEDH
– os direitos comunicacionais básicos, direitos dos visados (resposta,
rectificação e indemnização pelo dano) e restrições à liberdade de
imprensa –, com a identificação dos traços principais do seu regime e o
modo de resolução dos conflitos entre a mesma e direitos ou interesses
colidentes.

O segundo capítulo inicia- se com uma breve incursão pela publicidade
do processo penal, com especial enfoque da imprensa periódica, a que

Prefácio
para a obra «A Liberdade de Imprensa e o Segredo de Justiça
do Processo Penal, à luz da Constituição da República Portuguesa
e da Convenção Europeia dos Direitos Humanos», do ilustre
jurista e advogado Renato Militão
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se segue uma profunda reflexão crítica sobre o tratamento a dispensar
ao segredo de justiça no processo penal, enquanto limite à liberdade de
imprensa, tanto no quadro da CRP, como da CEDH.

Por seu turno, o terceiro capítulo debruça- se sobre as principais orien-
tações que a CRP e a CEDH fornecem no tocante à tutela penal substantiva
do segredo de justiça no processo penal, questionando a criminalização
da violação do referido segredo por jornalista.

O quarto e último capítulo contém uma reflexão acerca dos elevados
riscos de agressões ao sigilo profissional dos jornalistas que comportam
tanto a investigação como a produção de prova sobre a prática do crime
de violação de segredo de justiça, definindo as linhas orientadoras fornecidas
pela CRP e pela CEDH relativamente às restrições ao aludido sigilo e
analisando, de seguida, à luz dessas orientações, as soluções adoptadas
pelo legislador português.

Por fim, o autor não deixa de elencar uma série de conclusões e
propostas, as quais refletem as ideias- chave da sua obra, impregnada
de uma visão amplamente protectora da liberdade de imprensa e
dos jornalistas.

Temos em mão nesta obra um verdadeiro tratado de Direito
Constitucional e áreas afins amparado em sólidas bases hermenêuticas
e filosóficas.

Não se trata de mero repositório de definições e dogmas, mas um
conjunto de interrogações, ponderações e desafios.

Não Direito Constitucional/Processual Penal morto, mas Direito
Constitucional/Processual vivo, em acção e para o futuro.

Bem- haja Dr. Renato Militão pela feliz iniciativa de escrever e publicar
este livro, bem útil para todos os que continuam a ter fome e sede de
justiça.

Coimbra, 02 de abril de 2021
António Piçarra
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